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Doutora Maria Margarida Branco de Brito Tavares Tomé, com capaci-
dade de subdelegação num membro do Conselho Científico, desde que 
Professor Catedrático com tenure ou Investigador Coordenador com 
nomeação definitiva, a Presidência dos júris das provas de Agregação 
e de Habilitação da Carreira de Investigação.

14 — Para os ramos de conhecimento e especialidades em funcio-
namento no Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, delego 
no Presidente do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 
Professor Doutor Manuel Augusto Meirinho Martins, com capacidade de 
subdelegação num membro do Conselho Científico, desde que Professor 
Catedrático com tenure ou Investigador Coordenador com nomeação 
definitiva, a Presidência dos júris das provas de Agregação e de Habi-
litação da Carreira de Investigação.

15 — Para os ramos de conhecimento e especialidades em funciona-
mento no Instituto Superior de Economia e Gestão, delego no Presidente 
do Instituto Superior de Economia e Gestão, Professor Doutor João 
Luís Correia Duque, com capacidade de subdelegação num membro 
do Conselho Científico, desde que Professor Catedrático com tenure 
ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva, a Presidência 
dos júris das provas de Agregação e de Habilitação da Carreira de 
Investigação.

16 — Para os ramos de conhecimento e especialidades em funciona-
mento no Instituto Superior Técnico, delego no Presidente do Conselho 
Científico do Instituto Superior Técnico, Professor Doutor Luís Miguel 
de Oliveira e Silva, com capacidade de subdelegação num membro do 
Conselho Científico ou num membro da Comissão Científica do cor-
respondente ramo do conhecimento, desde que Professor Catedrático 
com tenure ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva, 
a Presidência dos júris das provas de Agregação e de Habilitação da 
Carreira de Investigação.

17 — Consideram -se ratificados todos os atos praticados ao abrigo 
do presente despacho desde 26 de julho de 2013.

30 de outubro de 2013. — O Reitor, António Cruz Serra.
207384311 

 Despacho n.º 14942/2013

Delegação de Competências relativas a Júris de Provas de 
Agregação e de Habilitação da Carreira de Investigação

Considerando o disposto no n.º 4 do artigo 92.º do Regime Ju-
rídico das Instituições do Ensino Superior (RJIES), aprovado pela 
Lei n.º 62/2007, no n.º 1 do artigo 28.º dos Estatutos da Universi-
dade de Lisboa (ULisboa), homologados pelo despacho normativo 
n.º 5 -A/2013, e nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, determino:

1 — Para os ramos de conhecimento e especialidades em funciona-
mento na Faculdade de Ciências, delego no Diretor da Faculdade de 
Ciências, Professor Doutor José Manuel Pinto Paixão, com capacidade 
de subdelegação num Subdiretor, desde que Professor Catedrático com 
tenure ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva, as se-
guintes competências:

a) Apreciação do requerimento de admissão a provas de Agregação, 
nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 239/2007;

b) Homologação do relatório fundamentado, subscrito por todos os 
membros do júri, onde se conclui pela admissão ou não admissão a 
provas de Agregação, nos termos do n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 239/2007;

c) Homologação do resultado final das provas de Agregação, nos 
termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 239/2007;

d) Homologação do relatório fundamentado, subscrito por todos os 
membros do júri, onde se conclui pela admissão ou não admissão a 
provas de Habilitação da Carreira de Investigação, nos termos do n.º 4 
do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 124/99;

e) Homologação do resultado final das provas de Habilitação da 
Carreira de Investigação, nos termos do n.º 5 do artigo 35.º do Decreto-
-Lei n.º 124/99.

2 — Para os ramos de conhecimento e especialidades em funciona-
mento na Faculdade de Letras delego no Diretor da Faculdade de Letras, 
Professor Doutor Paulo Jorge Farmhouse Simões Alberto, com capaci-
dade de subdelegação num Subdiretor, desde que Professor Catedrático 
com tenure ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva, as 
seguintes competências:

a) Apreciação do requerimento de admissão a provas de Agregação, 
nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 239/2007;

b) Homologação do relatório fundamentado, subscrito por todos os 
membros do júri, onde se conclui pela admissão ou não admissão a 

provas de Agregação, nos termos do n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 239/2007;

c) Homologação do resultado final das provas de Agregação, nos 
termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto—Lei n.º 239/2007;

d) Homologação do relatório fundamentado, subscrito por todos os 
membros do júri, onde se conclui pela admissão ou não admissão a 
provas de Habilitação da Carreira de Investigação, nos termos do n.º 4 
do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 124/99;

e) Homologação do resultado final das provas de Habilitação da 
Carreira de Investigação, nos termos do n.º 5 do artigo 35.º do Decreto-
-Lei n.º 124/99.

3 — Para os ramos de conhecimento e especialidades em funciona-
mento no Instituto Superior Técnico, delego no Presidente do Instituto 
Superior Técnico, Professor Doutor Arlindo Manuel Limede de Oli-
veira, com capacidade de subdelegação num Vice -Presidente, desde 
que Professor Catedrático com tenure ou Investigador Coordenador 
com nomeação definitiva, as seguintes competências:

a) Apreciação do requerimento de admissão a provas de Agregação, 
nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 239/2007;

b) Homologação do relatório fundamentado, subscrito por todos os 
membros do júri, onde se conclui pela admissão ou não admissão a 
provas de Agregação, nos termos do n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 239/2007;

c) Homologação do resultado final das provas de Agregação, nos 
termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto—Lei n.º 239/2007;

d) Homologação do relatório fundamentado, subscrito por todos os 
membros do júri, onde se conclui pela admissão ou não admissão a 
provas de Habilitação da Carreira de Investigação, nos termos do n.º 4 
do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 124/99;

e) Homologação do resultado final das provas de Habilitação da 
Carreira de Investigação, nos termos do n.º 5 do artigo 35.º do De-
creto—Lei n.º 124/99.

4 — O exercício das competências previstas nos números anteriores 
é incompatível com a participação ou presidência dos júri da prova a 
que digam respeito.

5 — Consideram -se ratificados todos os atos praticados ao abrigo do 
presente despacho desde 26 de julho de 2013.

30 de outubro de 2013. — O Reitor, António Cruz Serra.
207377451 

 Despacho n.º 14943/2013
Para efeitos do disposto no artigo 12.º n.º 6 da Lei 12-A/208 de 27 de 

fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime de Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas aprovado pela Lei 59/2008 de 11 de 
setembro, declara-se que a trabalhadora Paula Cristina de Jesus Passa-
rinho Guerreiro, concluiu com sucesso o seu período experimental na 
carreira e na categoria de Técnico Superior, de acordo com o processo 
de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 12.º 
da Lei 12-A/2008 de 27 de fevereiro, que se encontra arquivado no seu 
processo individual.

31 de outubro de 2013. —  O Reitor, António Cruz Serra.
207379858 

 Despacho n.º 14944/2013

Regulamento Geral de Contratação do Pessoal Docente 
Especialmente Contratado da Universidade de Lisboa (ULisboa)

Considerando a necessidade de, após a fusão da Universidade de 
Lisboa e da Universidade Técnica de Lisboa operada, de acordo com o 
artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 266 -E/2012, de 31 de dezembro, em 25 
de julho de 2013, adequar as disposições regulamentares existentes nas 
duas universidades;

Considerando que nos termos do n.º 1 do artigo 83.º -A do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 8/2010, de 13 
de maio, ao Reitor cabe aprovar a regulamentação relativa à contratação 
do pessoal docente especialmente contratado;

Considerando que, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 26.º 
dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), homologados pelo 
Despacho normativo n.º 5 -A/2013, compete ao Reitor aprovar os re-
gulamentos e os documentos orientadores necessários ao adequado 
funcionamento da Universidade;

Ouvido o Conselho de Coordenação Universitária, determino a pu-
blicação no Diário da República do Regulamento Geral de Contratação 
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do Pessoal Docente Especialmente Contratado da Universidade de 
Lisboa, o qual vai publicado em anexo e faz parte integrante do presente 
despacho;

8 de novembro de 2013. — O Reitor, António da Cruz Serra.

Regulamento Geral de Contratação do Pessoal Docente 
Especialmente Contratado da Universidade de Lisboa

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento disciplina o regime de contratação do pessoal 
docente especialmente contratado da Universidade de Lisboa (ULisboa).

Artigo 2.º
Pessoal especialmente contratado

O disposto no presente regulamento é aplicável à contratação para a 
prestação de serviço docente das individualidades referidas no artigo 3.
º do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), na redação 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
alterado pela lei n.º 8/2010, de 13 de maio.

Artigo 3.º
Regime aplicável

1 — O presente regime pode ser regulamentado no âmbito de cada 
Escola pelo(s) órgão(s) estatutariamente competente(s).

2 — Os regulamentos a que se refere o número anterior são objeto 
de homologação pelo Reitor, a fim de aferir da sua compatibilidade 
com o presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Do recrutamento

Artigo 4.º
Recrutamento de professores visitantes

1 — Os professores visitantes são recrutados por convite, de en-
tre professores ou investigadores que em estabelecimentos de ensino 
superior estrangeiros ou internacionais, ou em instituições científicas 
estrangeiras ou internacionais, exerçam funções em área ou áreas dis-
ciplinares análogas àquelas a que o recrutamento se destina, nos termos 
do artigo 14.º do ECDU.

2 — A proposta de convite de professores visitantes é apresentada 
pela estrutura interna interessada ao Presidente ou Diretor da Escola, 
e inclui, para além do curriculum vitae da individualidade a convidar, 
um relatório fundamentado subscrito por, pelo menos, dois professores 
da especialidade, que deverá ter em atenção o curriculum vitae da in-
dividualidade a convidar e referir o período de contratação proposto, a 
categoria a que é equiparado por via contratual, bem como a respetiva 
percentagem contratual.

Artigo 5.º
Recrutamento de professores convidados

1 — Os professores convidados são recrutados por convite, de entre 
individualidades, nacionais ou estrangeiras, cuja reconhecida competên-
cia científica, pedagógica ou profissional na área ou áreas disciplinares 
em causa esteja comprovada curricularmente.

2 — A proposta de convite de professores convidados é apresentada 
pela estrutura interna interessada ao Presidente ou Diretor da Escola, 
e inclui, para além do curriculum vitae da individualidade a contratar, 
um relatório fundamentado subscrito por, pelo menos, dois professores 
da especialidade, que deverá ter em atenção o curriculum vitae da in-
dividualidade a convidar e referir o período de contratação proposto, a 
categoria a que é equiparado por via contratual, bem como a respetiva 
percentagem contratual.

Artigo 6.º
Recrutamento de assistentes convidados

1 — Os assistentes são recrutados por convite, de entre titula-
res do grau de mestre ou do grau de licenciado e de curriculum 
adequado.

2 — A proposta de convite de assistentes convidados é apresen-
tada pela estrutura interna interessada ao Presidente ou Diretor da 
Escola, e inclui, para além do curriculum vitae da individualidade 
a contratar, um relatório fundamentado subscrito por, pelo menos, 
dois professores da especialidade, que deverá ter em atenção o 
curriculum vitae da individualidade a convidar e referir o perí-
odo de contratação proposto, bem como a respetiva percentagem 
contratual.

Artigo 7.º
Recrutamento de Leitores

1 — Os leitores são recrutados por convite, de entre individualidades, 
nacionais ou estrangeiras, com competência científica, pedagógica ou 
profissional para o ensino de línguas estrangeiras comprovada curri-
cularmente.

2 — A proposta de convite de leitores é apresentada pela es-
trutura interna interessada ao Presidente ou Diretor da Escola, e 
inclui, para além do curriculum vitae da individualidade a convi-
dar, um relatório fundamentado subscrito por, pelo menos, dois 
professores, de preferência, da especialidade, que deverá ter em 
atenção o curriculum vitae da individualidade a convidar e referir 
o período de contratação proposto, bem como a respetiva percen-
tagem contratual..

3 — Podem ainda exercer as funções de leitor, sem precedência de 
qualquer proposta ou convite, individualidades estrangeiras designadas 
ao abrigo de convenções internacionais ou de protocolos internacionais, 
nos termos por estes fixados.

Artigo 8.º
Recrutamento de monitores

1 — Os monitores são recrutados por convite, de entre estudantes de 
licenciatura ou de mestrado da própria instituição ou de outra de ensino 
superior universitária ou politécnica, pública ou privada.

2 — A proposta de convite de monitores é apresentada pela estrutura 
interna interessada ao Presidente ou Diretor da Escola, e inclui, para além 
do curriculum vitae do estudante a convidar, um relatório fundamentado 
subscrito por, pelo menos, dois professores da especialidade, que deverá 
ter em atenção o curriculum vitae do estudante a convidar e referir o 
período de contratação proposto.

Artigo 9.º
Tramitação

1 — As propostas de convite a que se referem os artigos anteriores, 
não sendo rejeitadas pelo Presidente ou Diretor da Escola, por moti-
vos gestionários, são, por este, submetidas ao Presidente do Conselho 
Científico.

2 — O Presidente do Conselho Científico, salvo o disposto nos 
n.os 4 e 5, convoca o órgão para deliberar sobre as propostas apre-
sentadas.

3 — As propostas referidas no número anterior são aprovadas por 
maioria absoluta dos membros do Conselho Científico em exercício 
efetivo de funções.

4 — As propostas de convite de assistentes convidados podem 
ser aprovadas pelo Presidente ou Diretor da Escola, ouvido o 
Presidente do Conselho Científico sempre que a individualidade 
a contratar seja aluno de doutoramento da Escola e o contrato 
seja em regime de tempo parcial inferior a 60 %, sem prejuízo do 
disposto no n.º 6.

5 — As propostas de convite de leitores e monitores podem ser apro-
vadas pelo Presidente ou Diretor da Escola, ouvido o Presidente do 
Conselho Científico, sem prejuízo do disposto no n.º 6.

6 — Nos casos previstos nos n.os 4 e 5, o Conselho Científico pode, 
por deliberação, determinar a obrigatoriedade da sua audição em subs-
tituição do seu Presidente.

7 — Sempre que julgado conveniente, e com vista à sua maior divul-
gação aos potenciais candidatos, as intenções de contratação poderão 
ser publicitadas pelas vias julgadas mais adequadas, sem prejuízo da 
manutenção integral da liberdade de escolha por parte dos órgãos da 
Escola.
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Artigo 10.º

Constituição de uma base de recrutamento

1 — O regulamento de cada Escola pode prever a possibilidade da 
criação de uma base de recrutamento destinada a selecionar a individu-
alidade a quem será dirigida a proposta de convite, sujeita à tramitação 
prevista nos números seguintes.

2 — A constituição da base de recrutamento carece de autorização 
do Presidente ou Diretor da Escola.

3 — Os convites são antecedidos de um período de candidaturas, 
não inferior a 5 dias úteis, de forma a constituir uma base de recruta-
mento.

4 — As candidaturas são instruídas nos termos definidos no respetivo 
edital de abertura.

5 — Os candidatos serão selecionados por um Júri, nomeado pelo 
Presidente do Conselho Científico sob proposta da estrutura interna 
interessada na contratação.

6 — O Júri deve estabelecer antecipadamente os métodos de seleção 
das candidaturas, que devem constar do edital de abertura da base de 
recrutamento.

7 — É obrigatória a publicação da oferta de posto de trabalho: (i) 
na 2.ª série do Diário da República, por publicação integral; (ii) na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt); (iii) na página eletrónica 
da entidade, por extrato disponível para consulta, a partir da data da 
publicação no Diário da República.

8 — O júri é composto por três Professores, de categoria igual ou 
superior ao lugar em causa, dos quais pelo menos dois deverão ser da 
especialidade, sendo o Presidente nomeado no despacho de constituição 
do júri.

9 — As propostas de convite dos candidatos selecionados, subscritas 
por, pelo menos, dois dos três membros do júri, são levadas ao Conselho 
Científico para apreciação, nos termos do artigo 9.º

10 — O júri pode decidir que nenhum dos candidatos tem curriculum 
adequado às funções a desempenhar.

11 — No caso previsto no número anterior, pode haver lugar a uma 
proposta de convite, sem recorrer a nova abertura de base de recruta-
mento.

12 — O projeto de decisão do júri é notificado aos candidatos para, 
querendo, se pronunciarem, no prazo de 10 dias úteis.

Artigo 11.º

Candidatura a docente convidado

1 — As candidaturas apresentadas nos termos do artigo 18.º do ECDU, 
devem ser apresentadas de 1 de janeiro a 31 de março e reportam -se ao 
ano letivo seguinte àquele em que são entregues.

2 — As candidaturas caducam no dia 31 de dezembro do ano da sua 
apresentação.

3 — As candidaturas são entregues por via eletrónica nos serviços 
de pessoal da Escola e devem ser obrigatoriamente acompanhadas da 
indicação das unidades curriculares que o candidato está interessado 
em lecionar.

4 — Para cada unidade curricular referida no número anterior, 
o candidato deve apresentar um projeto científico/pedagógico que 
esteja conforme com o programa e objetivos dessa unidade cur-
ricular.

5 — O incumprimento do disposto nos números anteriores implica a 
rejeição automática da candidatura.

6 — Quando as necessidades de serviço e o mérito dos currícu-
los apresentados o justifiquem, o Presidente ou Diretor da Escola 
submete as candidaturas ao Presidente do Conselho Científico, que, 
após análise curricular sumária, pode convocar o Conselho Cientí-
fico para deliberação, devendo a convocatória ser acompanhada do 
curriculum vitae da individualidade a contratar, salvo o disposto 
nos n.os 4 e 5 do artigo 9.º

7 — No caso previsto no número anterior, são nomeados três profes-
sores da especialidade de categoria igual ou superior à dos candidatos, 
que procedem à respetiva apreciação curricular.

8 — As propostas de convite dos candidatos selecionados, subscritas 
por, pelo menos, dois dos três professores que avaliaram os currículos, 
são levadas ao Conselho Científico para apreciação, nos termos do 
artigo 9.º

9 — As candidaturas apresentadas nos termos do artigo 18.º do 
ECDU, são obrigatoriamente consideradas caso, durante o seu pe-
ríodo de validade, seja aberta bolsa de recrutamento na sua área de 
especialidade.

CAPÍTULO III

Da vinculação

Artigo 12.º
Contratação de professores visitantes

1 — Os professores visitantes são contratados a termo certo e em 
regime de dedicação exclusiva, de tempo integral ou de tempo parcial.

2 — O contrato, incluindo as renovações, dos professores visitantes 
que forem contratados em regime de dedicação exclusiva ou de tempo 
integral, não pode ter uma duração superior a quatro anos.

3 — O contrato, incluindo as renovações, dos professores visitantes 
que forem contratados em regime de tempo parcial, têm uma duração 
máxima de 15 anos, exceto quando o tempo parcial for em percenta-
gem igual ou superior a 60 %, caso em que tem a duração máxima de 
10 anos.

4 — A decisão sobre a renovação cabe ao Presidente ou Diretor da 
Escola, por proposta da estrutura interna interessada e ouvido o Presi-
dente do Conselho Científico, ou o Conselho Científico quando o seu 
Presidente seja o Presidente ou Diretor da Escola.

Artigo 13.º
Contratação de professores convidados

1 — Os professores convidados são contratados a termo certo e em 
regime de tempo parcial, podendo excecionalmente ser contratados em 
regime de tempo integral ou dedicação exclusiva.

2 — O contrato, incluindo as renovações, dos professores convida-
dos que, excecionalmente, forem contratados em regime de dedicação 
exclusiva ou de tempo integral, não pode ter uma duração superior a 
quatro anos.

3 — O contrato, incluindo as renovações, dos professores convidados 
que forem contratados em regime de tempo parcial, tem uma duração 
máxima de 15 anos, exceto quando o tempo parcial for em percenta-
gem igual ou superior a 60 %, caso em que tem a duração máxima de 
10 anos.

4 — A decisão sobre a renovação cabe ao Presidente ou Diretor da 
Escola, por proposta da estrutura interna interessada e ouvido o Presi-
dente do Conselho Científico, ou o Conselho Científico quando o seu 
Presidente seja o Presidente ou Diretor da Escola.

Artigo 14.º
Contratação de assistentes convidados

1 — Os assistentes convidados são contratados a termo certo e em 
regime de dedicação exclusiva, de tempo integral ou de tempo parcial.

2 — A contratação em regime de dedicação exclusiva, de tempo 
integral ou de tempo parcial igual ou superior a 60 %, só pode ter lugar 
quando aberto concurso para categoria de professor auxiliar este tenha 
ficado deserto ou não tenha sido possível preencher todos os lugares 
postos a concurso por não existirem candidatos aprovados em número 
suficiente que reunissem as condições de admissão a esse concurso.

3 — O contrato, incluindo as renovações, dos assistentes convidados 
em regime de dedicação exclusiva ou de tempo integral não pode ter 
uma duração superior a quatro anos, não podendo ser celebrado novo 
contrato nesses regimes entre a mesma instituição de ensino superior 
e a mesma pessoa.

4 — O contrato, incluindo as renovações, dos assistentes convidados 
que forem contratados em regime de tempo parcial, tem uma duração 
máxima de 15 anos, exceto quando o tempo parcial for em percenta-
gem igual ou superior a 60 %, caso em que tem a duração máxima de 
10 anos.

5 — A decisão sobre a renovação cabe ao Presidente ou Diretor da 
Escola, por proposta da estrutura interna interessada e ouvido o Presi-
dente do Conselho Científico, ou o Conselho Científico quando o seu 
Presidente seja o Presidente ou Diretor da Escola.

Artigo 15.º
Contratação de leitores

1 — Os leitores são contratados a termo certo e em regime de dedi-
cação exclusiva, de tempo integral ou de tempo parcial.

2 — O contrato, incluindo as renovações, dos leitores que forem 
contratados em regime de dedicação exclusiva ou de tempo integral, 
não pode ter uma duração superior a quatro anos.

3 — O contrato, incluindo as renovações, dos leitores que forem 
contratados em regime de tempo parcial tem uma duração máxima de 
15 anos, exceto quando o tempo parcial for em percentagem igual ou 
superior a 60 %, caso em que tem a duração máxima de 10 anos.



33774  Diário da República, 2.ª série — N.º 223 — 18 de novembro de 2013 

4 — A decisão sobre a renovação cabe ao Presidente ou Diretor da 
Escola, por proposta da estrutura interna interessada e ouvido o Presi-
dente do Conselho Científico, ou o Conselho Científico quando o seu 
Presidente seja o Presidente ou Diretor da Escola.

Artigo 16.º
Contratação de monitores

1 — Os monitores são contratados a termo certo e em regime de 
tempo parcial.

2 — O contrato, incluindo as renovações, dos monitores, tem uma 
duração máxima de 4 anos.

3 — A decisão sobre a renovação cabe ao Presidente ou Diretor da 
Escola, por proposta da estrutura interna interessada e ouvido o Presi-
dente do Conselho Científico, ou o Conselho Científico quando o seu 
Presidente seja o Presidente ou Diretor da Escola.

Artigo 17.º
Prazo e denúncia dos contratos

1 — Os contratos previstos nos artigos anteriores, têm a duração 
neles estipulada, sem prejuízo da duração máxima constante dos artigos 
anteriores.

2 — Os contratos caducam automaticamente no termo do prazo esti-
pulado, desde que a entidade empregadora não comunique, por escrito, 
30 dias antes do prazo expirar, a vontade de o renovar.

3 — O prazo do contrato inicial e de cada renovação não pode ser 
superior a dois anos.

4 — Quando estipulado por tempo superior ao admitido, considera -se, 
em qualquer caso, reduzido ao respetivo limite, decorrente do presente 
regulamento.

Artigo 18.º
Contratos sucessivos

A caducidade dos contratos que atinjam a duração máxima prevista no 
presente regulamento impede a celebração de novos contratos na mesma 
categoria, com o mesmo docente na mesma Escola por um período de 
5 anos, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 14.º

Artigo 19.º
Tempo parcial

As percentagens de contratação admitidas dos contratos a celebrar 
em regime de tempo parcial referidas nos artigos anteriores podem 
ser fixadas anualmente pelo Conselho de Gestão da Escola, ouvido o 
Conselho Científico.

Artigo 20.º
Casos especiais de contratação

1 — No âmbito de acordos de colaboração de que a Escola seja parte, 
ou no quadro da colaboração voluntária de docentes ou investigadores de 
outras instituições nacionais, estrangeiras ou internacionais, podem ser 
contratadas, sem remuneração, para o desempenho de funções docentes 
como professores convidados ou assistentes convidados, individualida-
des que satisfaçam os requisitos, respetivamente, do n.º 1 do artigo 15.º 
e do n.º 1 do artigo 16.º do ECDU.

2 — O recrutamento de professores convidados ou assistentes con-
vidados para efeitos do número anterior é efetuado por convite, após 
aprovação do mérito científico pelo Conselho Científico da respetiva 
proposta, subscrita por dois professores da estrutura interna interessada, 
de categoria igual ou superior à da individualidade a convidar.

Artigo 21.º
Autorização da contratação

Cabe ao Presidente ou Diretor da Escola autorizar a contratação após 
o cumprimento do disposto no artigo 9.º

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 22.º
Instrução do processo

1 — Todos os documentos de instrução dos processos referidos no 
presente regulamento são apresentados em suporte digital, salvo deter-
minação de obrigatoriedade de instrução em suporte documental por 
despacho do Presidente ou Diretor da Escola.

2 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, pode ser exi-
gida aos candidatos a apresentação do original de qualquer documento.

Artigo 23.º
Notificações

Salvo disposição em contrário no presente regulamento, as notifica-
ções são efetuadas por uma das seguintes formas:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal.

Artigo 24.º
Contratos em vigor

1 — O regime constante do artigo 17.º do presente regulamento, 
aplica -se à renovação dos contratos em curso, sem prejuízo do disposto 
no artigo 8.º Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto.

2 — Em relação aos contratos vigentes à data da entrada em vigor 
do presente Regulamento, para efeitos de aplicação do regime relativo 
ao período de duração máxima dos contratos, estabelecido no n.º 3 do 
artigo 12.º, no n.º 3 do artigo 13.º, no n.º 4 do artigo 14.º e no n.º 3 do 
artigo 15.º, apenas é considerado o período posterior ao termo do prazo 
do contrato ou da renovação em curso.

Artigo 25.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

207393254 

 Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.º 14050/2013

Homologação da lista unitária de ordenação final

Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro e para efeitos do disposto nos n.os 4 
e 5 do artigo 36.º da mesma Portaria, notificam -se todos os can-
didatos — incluindo os que tenham sido excluídos no decorrer da 
aplicação dos métodos de seleção — ao procedimento concursal 
comum para ocupação de um posto de trabalho de Assistente Téc-
nico, constante no mapa de pessoal não -docente da Faculdade de 
Belas -Artes da Universidade de Lisboa, mediante a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para exercer funções no Secretariado dos Órgãos de Gestão da Fa-
culdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa, aberto pelo Aviso 
n.º 12850/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 187, 
de 26 de setembro de 2012, do ato de homologação da lista unitária 
de ordenação final dos candidatos aprovados.

Mais se informa, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria su-
pramencionada, que a referida lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, homologada por Despacho de 1 de novembro 
de 2013 do Diretor da Faculdade de Belas -Artes da Universidade de 
Lisboa, encontra -se afixada para consulta na vitrina situada na entrada 
da Divisão Académica e de Recursos Humanos da Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade de Lisboa e disponibilizada na sua página ele-
trónica em www.fba.ul.pt (área de Staff; Não Docentes; Procedimentos 
Concursais).

4 de novembro de 2013. — A Presidente do Júri, Prof.ª Doutora 
Cristina Azevedo Tavares.

207383964 

 Instituto Superior de Agronomia

Despacho (extrato) n.º 14945/2013
Por despacho do Reitor da Universidade de Lisboa de 30 de setembro 

de 2013:

Doutora Anabela Cristina da Silva Naret Moreira Raymundo — au-
torizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, pelo período experimental de cinco anos, 
como Professora Auxiliar, com efeitos a partir de 1 de outubro de 




